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Do Mensalão atava Jato-prática-criada pela Rede Globo 
aparece cómo uma fonte inesgotável dos propiñodutos 
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“A Bolívia é um exemplo para nós”, afirma deputado Dissidentes da base governista articulam para engrossar 
venezuelano o centrão 

Omar González Moreno traça um paralelo entre a 
Venezuela e a Bolívia, que conseguiu se livrar de Evo 
Morales após mais de uma década 


Ala do PSL que rompeu com o governo Bolsonaro 
estuda a possibilidade de unir-se ao maior partido 
do chamado centrão 


O O 
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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


O, Bruno Rodrigues 


“A corrupcáo náo nasceu hoje, é senhora idosa e náo 
poupa ninguém”. A frase dita pela ex-presidente Dilma 
Rousseff, em 2015, pouco antes de sofrer o 
impeachment, foi uma tentativa de livrar a cara do 
Partido dos Trabalhadores. Afinal, foi sob a gestáo do 
partido que o Brasil conheceu o Mensaláo e o Petroláo, 
os dois maiores escándalos de corrupcáo de que se tem 
notícia no país. No espaco de uma década, foram 
saqueados bilhões - há quem diga que até trilhões - de 
reais dos cofres públicos. Não, senhora ex-presidente. 
De fato, a corrupção não nasceu hoje. Nem em 2005. 
Mas “nunca antes, na história deste país”, se viu tanto 
dinheiro público sendo desviado como nos governos do 
PT. 


As semelhanças entre o Mensalão e o Petrolão não se 
restringem apenas ao desvio de cifras astronômicas. Na 
reportagem de capa desta edição, o repórter Max 


Cardoso abre a caixa de pandora da corrupção e mostra 


semelhanças entre o modus operandi dos dois esquemas 
de corrupção. Em comum, ambos têm a participação de 
publicitários, através da famigerada bonificação por 
volume, o BV. A prática criada pela Rede Globo nos anos 
1960 tornou-se o instrumento perfeito da corrupção. Os 
políticos utilizavam-se de agências de publicidade para 
colocar dinheiro público destinado à propaganda oficial 
em veículos de comunicação porque sabiam que parte 
do dinheiro voltaria em forma de bonificação por 
volume para a agência. Esta foi umas principais fontes 
do dinheiro repassado por Marcos Valério para a mesada 


dos parlamentares no Mensalão, por exemplo. 


Ou seja, os recursos públicos eram transformados em 
privados e voltavam para o pagamento de propina. A 
reportagem de Max Cardoso explica como essa “mágica” 
foi possível. E o que é pior: em 2010, o ex-presidente 
Lula sancionou projeto de lei que “legalizou a propina”, 


como já explicado em nossa edição anterior. 


Por falar em Lula, reportagem de Priscila Dalcin analisa 
como a libertação do petista do cárcere pode influenciar 


as eleições municipais no ano que vem, e expõe os 


planos da defesa do ex-presidiário para escapar da Lei da 
Lei da Ficha Limpa e disputar a presidência da República 
daqui a três anos contra Jair Bolsonaro. Tudo isso, 
evidentemente, são hipóteses. Afinal, o jogo da política 


muda a cada dia. 


Ainda nesta edição, o leitor confere uma entrevista 
exclusiva com o deputado venezuelano Omar González 
Moreno, um dos expoentes da oposição ao regime de 
Nicolás Maduro. O parlamentar fala sobre a situação 
caótica vivida pelo país, dos protestos violentos no Chile 
e da esperança que os ventos que derrubaram Evo 
Morales da presidência da Bolívia possam soprar na 


Venezuela. 


Tenham todos uma boa leitura! 


IR AO TOPO 


renúncia de Evo Morales da presidência da 
Bolívia é vista como um alento para os 
venezuelanos na esperança de extirpar o 
ditador Nicolás Maduro. Embora a situação 
política, militar e econômica dos dois países 
seja diferente, o deputado Omar González 
Moreno, do partido de direita Vente Venezuela, 
crê que seu país possa, em breve, seguir o 
mesmo caminho da Bolívia e pôr fim ao regime 
ditatorial chavista. Em entrevista exclusiva à 
revista Terça Livre, o deputado esmiúça a queda 
de Morales e traz um relato dramático sobre a 
situação do povo venezuelano. “As pessoas 
morrem de fome, não há remédios, eletricidade, 
água potável ou gás em grande parte do 


território nacional”, contou. 


González Moreno também analisa a onda de 
violência que tomou conta do Chile. Para ele, 
não há dúvidas da participação do Foro de São 


Paulo nos protestos violentos contra o 


presidente Sebastián Piñera. “O Chile está 


" 
A Venezuela, epraAdo fogo, como planejado pelo Fórum de 


anos, deixou de seram dOSlo Fórum da Morte, em sua 
países mais prósferos dado em Caracas”, afirmou o 
continente, passáñUda ser 


um dos mais pobres e os 
: E Z - OQ parlamentar venezuelano já foi governador do 
mais miseravels 


Estado de Bolívar, localizado na fronteira com o 

o Brasil, e defende que não há mais como dialogar 

com Nicolás Maduro. Ele responsabiliza o 

regime de Maduro pela completa destruição 

institucional do país, que passou de potência 

sul-americana à pobreza absoluta em apenas duas décadas. “A destruição de qualquer vestígio 
de institucionalidade e a destruição do aparato produtivo do país fazem parte dos motivos que 


explicam sua permanência”. 
Confira a entrevista com Omar González Moreno: 


Revista Terça Livre - Com a renúncia do Evo Morales, a Venezuela é o único país da América do Sul 
que ainda tem um ditador no poder. Tem esperança de que aconteça na Venezuela o que aconteceu 
na Bolívia? 


Omar González Moreno - Embora o caso da Bolívia seja diferente do nosso, acredito que a qualquer 
momento algo semelhante será causado na Venezuela. Aqui, participamos de várias eleições e em várias foi 


demonstrado que o regime cometeu fraudes eleitorais monumentais. Já vivemos fraudes que não foram 





DPI SENÃO TOPICO DINIS DON QUE O RAY E Enade E as 
demanda dos venezuelanos. A lideranca política da oposicáo fracassou, exceto no caso da líder María Corina 
Machado, que foi a mais forte e coerente na luta contra essa narcoditadura. Acho que em breve ela assumirá 
a oposicáo na Venezuela, e Maduro e sua camarilha seráo retirados do poder. A Bolívia é um exemplo para 
nós, mas porque existe uma lideranca política firme, que náo aceitou chantagens de diálogos falsos, 


denunciou fraude eleitoral e permaneceu firme contra a tirania. 


Muita gente no Brasil se pergunta por que Nicolás Maduro segue comandando a Venezuela. O que 


mantém o ditador no poder? 


Em primeiro lugar, porque transformou as Forcas Armadas e as forcas policiais em seu verdadeiro partido 
político, sob o controle dos cubanos castro-comunistas. Ele entáo incentivou a entrada de grupos 
paramilitares e terroristas, como as Farc, ELN, Hezbollah, Hamas e os cartéis de drogas que dividiam o 
território e mantinham a população sujeita à violência. Terceiro, conta com a colaboração de líderes que se 
opõem, mas que na verdade são colaboradores do regime em troca de grandes quantias. A destruição de 
qualquer vestígio de institucionalidade e a destruição do aparato produtivo do país também fazem parte dos 


motivos que explicam sua permanência. 


Deputado Omar González Moreno, o senhor acredita que os protestos violentos do Chile têm 


relação com o Foro de São Paulo? 


Sim. O desempenho desestabilizador desse grupo ainda está ativo. Vimos como eles fizeram de tudo para 
pressionar e conseguir a libertação de Lula no Brasil e, agora, através do Grupo Puebla, anunciaram que se 
reuniriam na Colômbia. Como dissemos, a Colômbia é a próxima vítima. O Chile está pegando fogo, como 
planejado pelo Fórum de São Paulo ou pelo Fórum da Morte, em sua última reunião em Caracas. Cabe a nós 


que nos fortaleçamos também como um bloco para enfrentá-lo. 


Qual é o caminho? 


Pressão e demanda para que os ministros das Relações Exteriores dos países que compõem o Tratado 
Interamericano de Assistência Recíproca (Tiar) avancem com ações econômicas (mais sanções), judiciais e 
policiais contra as autoridades do regime. Para nós, o Tiar tem uma agenda para minar os pilares do regime 
e gerar um compromisso mútuo entre as nações afetadas. E com esses sinais inequívocos, sinais de 
confiança serão gerados com os cidadãos e veremos que a força empregada nas ruas novamente defenderá a 


liberdade, o Estado de Direito, a abundância de trabalho e a democracia. 


Como está a vida do povo venezuelano? 


É uma tragédia. As pessoas morrem de fome, não há remédios, eletricidade, água potável ou gás em grande 


parte do território nacional. As pessoas fogem aterrorizadas do país. Estima-se que a migração forçada de 
venezuelanos exceda 6 milhões de seres humanos. As estradas e o transporte são destruídos. Tudo está sob 
o controle do submundo e da corrupção. A Venezuela, em 21 anos, deixou de ser um dos países mais 
prósperos do continente, passando a ser um dos mais pobres e os mais miseráveis. Neste momento, estamos 
há mais de 24 horas sem eletricidade em Barcelona, capital do estado de Anzoátegui, com a maior reserva de 


petróleo do mundo. 





O 
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«ll. CONGRESSO 


Ala do PSL que rompeu 


com o governo Bolsonaro 


estuda a possibilidade de 


unir-se ao maior partido 





do chamado centrão 





Dissidentes da 


A libertação do ex- base 
residente Luiz Inácio governista 

p articulam para 
Lula da Silva deixou a engrossar o 
direita receosa diante da centro 
possibilidade da O porPrisdila Dalin 


inflamação dos discursos, 





ganho de popularidade e 

estímulo a ataques violentos na rua. No entanto, o que 
está sendo pouco aventado, mas pode ser a verdadeira 
ameaça à estabilidade do Brasil, é a possível união entre 
as lideranças que se autoproclamam direitistas e que 
flertam continuamente com a esquerda, posicionando- 
se ideologicamente como centro, ainda que não 
assumam declaradamente. Com isso, a ala do PSL que se 


voltou contra o governo Bolsonaro, composta por 27 


deputados federais, já estuda a possibilidade de unir-se 
com o maior partido do centro, o DEM, que conta com 
33 deputados em sua bancada. Se confirmada a fusão 
entre os dois partidos, o resultado será a maior bancada 
da Casa, com 60 parlamentares, superando o PT, que 


contabiliza um total de 56 deputados. 


Com a abertura do novo partido anunciado pelo 
presidente Jair Bolsonaro, o Aliança pelo Brasil, o 
cenário governista também está bastante nebuloso. 
“Isso significa que haverá uma reestruturação da sua 
base”, explica o cientista político Antonio Flávio Testa, 
professor da Universidade de Brasília (UnB). Os 
membros do PSL que sobrarem fomentarão o chamado 
Centrão, cujo principal líder é o presidente da Câmara 
dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-R)), que possui 
ótimo relacionamento com a líder dos dissidentes, a 
deputada federal Joice Hasselmann (PSL-SP). A frente 
da revolta antigovernista, a parlamentar já flerta 
politicamente com o Centrão visando ganhar apoio para 


a sua candidatura à prefeitura de São Paulo. 


“O DEM é um partido pragmático, eles querem poder”, 


revela Testa. O filósofo Olavo de Carvalho lembra que 


quando um partido se posiciona como pragmático, não 
significa que não possua ideologia. Pelo contrário. “É a 
mais cretina de todas. Gabar-se de ser pragmático em 
vez de ideológico é dar ao inimigo o monopólio da 
propaganda ideológica”, ensina. Costumeiramente, 
Olavo mostra que tem razão, uma vez que, ao 
posicionar-se dessa forma, o DEM fortalecerá a 


esquerda, que já ataca a direita com ferocidade. 


Mas Joice parece não se importar com o fato de que 
estará fortalecendo a oposição ao governo de que ela se 
diz apoiadora. Mostrando-se completamente alinhada 
com a característica principal do DEM, faminta pelo 
poder, abandona todos aqueles com quem que disse 
possuir amizade buscando colocar em prática as suas 
ideias mirabolantes. Primeiro alegou que iria concorrer 
à prefeitura do maior colégio eleitoral do país, a cidade 
de São Paulo: “serei candidata de qualquer forma”, 


afirmou categoricamente. 


E aparentemente, ela está arrumando o terreno 
buscando apoio de quem tem a imagem praticamente 
ilibada, como o ministro da Justiça e Segurança Pública, 


Sérgio Moro. Para tanto, almoçou com ele neste feriado 


da República e, como de praxe, posou para as suas redes 
sociais. Em entrevista ao Programa Pânico, da Rádio 
Jovem Pan, Joice proclamou “Moro 2022”, referindo-se, 
no caso, a uma improvável candidatura de Moro à 
presidência. No entanto, após essa entrevista, ela 
revelou a intenção dela mesma candidatar-se à 
presidência. Estaria Joice cercando o ministro Sérgio 


Moro em busca de um vice-presidente para a sua chapa? 


Fato é que, para alcançar o cargo máximo de liderança 
do Poder Executivo no país, é preciso sedimentar o 
caminho. Tendo agindo de forma descontrolada, 
Hasselmann atacou o próprio presidente, declarando 
que ele teria uma “inteligência emocional -20”. Mas 
depois mudou o discurso, passando a atacar somente os 
filhos de Bolsonaro. Fugindo da crítica e discordância 
civilizada a que qualquer um teria direito, Joice 
praticamente declarou guerra, agindo destituída de 
qualquer prudência e zelo, ainda que em respeito ao 
presidente. “É negócio de Queiroz pra cá. Negócio do 
filho que fica tweetando pra lá. Ou o negócio do Eduardo 


que se quer embaixador, quer ser isso, quer ser aquilo”, 


disse em suas redes sociais, atacando os três filhos do 


presidente de uma só vez. 


Apesar disso, Joice ainda tem coragem de alegar-se a 
favor do governo e do Brasil. “Não sou filhote 
bolsonarista, mas sou bolsonarista. Eu continuo leal ao 
presidente”, declarou na entrevista ao programa Pânico. 
Difícil mesmo será ela convencer qualquer um de que 
ainda apoia Bolsonaro. “Tentar jogar um pai contra seus 
filhos e ainda querer que ele ame você por isso é brincar 


de capeta”, disse Olavo de Carvalho. 


Inteligente, Joice avaliou o cenário e percebeu que, ao 
ser eleita na onda Bolsonaro pelos votos dos 
conservadores, ela jamais poderia ir contra dois valores 
essenciais desse público: o patriotismo e a própria 
pessoa do presidente da República, que goza de grande 
apoio popular em todas as partes do país. Diante disso, 
passou a declarar-se contra as atitudes dos filhos de 
Bolsonaro, mas supostamente ainda seria a favor do 


governo Bolsonaro, bem como seria a favor do Brasil. 


Repleta de chavões, aquela que se auto intitulava a 


“Bolsonaro de saias” e praticamente “uma filha dele”, 


demonstrou do dia para a noite simplesmente não 
acreditar em mais nada daquele que ela tanto apoiou 
para liderar o país. Não obstante, alimentando a sua 
imaginação fértil, declarou-se responsável pela 
aprovação da Reforma da Previdência ao lado de Rodrigo 
Maia. “E foi mesmo”, disse orgulhosa do feito, em sua 


entrevista no Pânico. 


Mesmo diante da possibilidade de concorrer com Jair 
Bolsonaro, que goza de altíssima popularidade e 
compreensão do cenário político, Joice acredita que está 
apta a concorrer ao cargo mais alto do Poder Executivo 
do país. Em sua análise rasa, Bolsonaro foi eleito com as 
bandeiras do patriotismo e da anticorrupção. Mas o que 
ela desconhece é que a situação é muito mais complexa. 
Primeiro, porque a corrupção é um sintoma do problema 
macro que o Brasil está inserido. E, segundo, que 
Bolsonaro foi eleito porque teve capacidade técnica para 
avaliar as questões do país, desenvolveu um excelente 
plano de governo e entendeu claramente qual é o maior 
problema externo do país na atualidade: o Foro de São 


Paulo. 


O filósofo Olavo de Carvalho, após aguardar 
silenciosamente por cerca de dois meses para que Joice 
voltasse atrás em suas atitudes desequilibradas e 
incoerentes com seu discurso proferido até a eleição, 
finalmente soltou o verbo. “Quem você pensa que é? 
Não tem humildade, menina! Você pensa que foram seus 
gritos que elegeram o Bolsonaro. Você não vai passar de 
uma youtuber. Quer ser papisa! O que que é isso? Você 
não se enxerga?! O Bolsonaro parece bobo mas não é, 
ele já deu tanta rasteira nos inimigos e isso só a prática 


congressional de 28 anos pode oferecer”. 


Diante do anúncio da deputada federal Joice 
Hasselmann de que iria concorrer às eleições de 2022 
para a presidência da república, Bolsonaro pronunciou- 
se desejando-lhe boa sorte. E vai precisar de sorte 
mesmo, porque Joice não entendeu que não adianta 
apenas adotar as bandeiras de Bolsonaro para concorrer 
com ele e conquistar seu cargo. É preciso, antes, não 
apenas falar, mas, essencialmente, amar o Brasil. E isso 
envolve sacrifício, renúncia, desapego de ego, de 
vaidade, de ambição por cargos, tudo aquilo que Joice 


tem mostrado, a cada dia que passa, por meio de suas 


atitudes inconstantes e desalinhadas, estar almejando 
vigorosamente. Completamente cega por seus apetites 
voluntariosos, Joice está com o discernimento turvo e 
não consegue compreender que a eleição de Jair 
Bolsonaro transcendeu quaisquer estratégias traçadas - 
apesar de terem sido necessárias, pelo simples fato dela 
ter sido uma eleição realizada primeiramente nos céus, 
no coração de Deus. E aquilo que o Senhor proclama, 


ninguém na Terra revoga. 
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O BV como 
fonte da 
corrupção 


por Max Cardoso 





QÊ GERAL 


A prática de bonificação 
por volume criada pela 
Rede Globo nos anos 1960 
tornou-se o instrumento 
perfeito da corrupção. Do 
mensalão à Lava Jato, o BV 


aparece como uma fonte 


inesgotável dos 
propinodutos 
A edição anterior da 


Revista Terça Livre 
mostrou como funciona a 


bonificação por volume, o 


BV, instrumento desenvolvido pela Rede Globo para 


criar e manter o seu domínio no mercado de 


telecomunicação brasileiro. Só que esse mecanismo de 


propina legalizada funciona perfeitamente para aqueles 


com interesse em alavancar esquemas de corrupção. 


O número de agências de publicidade envolvidas nos 


maiores escândalos de corrupção dos últimos anos é 


algo verdadeiramente espantoso. Do Mensalão à Lava 


Jato, os publicitários exerceram papéis fundamentais em 


todos as tramoias. 


Tudo começou com a CPI dos Correios, em maio de 
2005. Em um vídeo gravado na estatal naquele ano, o 
então funcionário do Correios Maurício Marinho 
aparecia negociando propinas com empresários para 
uma licitação. Marinho dizia estar agindo com o 
respaldo do então deputado federal Roberto Jefferson. 
Mais tarde, em entrevista à Folha de S. Paulo, Jefferson 
revelou um esquema de pagamentos mensais feitos pelo 
governo a políticos da base aliada, o que deu início ao 


escândalo do mensalão. 


Em agosto de 2005, o publicitário Duda Mendonça, em 
depoimento à CPI do Mensalão, revelou que com a 
intermediação do publicitário Marcos Valério havia 
recebido R$ 10,5 milhões para a campanha de Lula em 
2002. E assim, chega-se ao primeiro grande nome dos 
esquemas de corrupção que eram alimentados com 
dinheiro de publicidade. Segundo os depoimentos de 
Roberto Jefferson, ele entregaria malas de dinheiro aos 
deputados para que esses votassem a favor do governo. 


Marcos Valério teve uma evolução de patrimônio 


espantosa. De 1997 até 2004, os seus bens saltaram de 
R$ 230 mil para R$ 14 milhões, um aumento de 60 vezes 


em sete anos. 


Os registros das acusações mostram que a saga de 
Marcos Valério começou ainda em 1998. Ele conseguiu 
desviar dinheiro das empresas Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais (Copasa) e da Companhia 
Mineradora de Minas Gerais (Comig), destinados a 
patrocínio de eventos esportivos. O próprio governador 
de Minas Gerais da época, Eduardo Azeredo, teria 
pedido o repasse de R$ 1,5 milhão dessas empresas para 
Valério, para assim aumentar o caixa para a campanha 


de sua reeleição. 


Mas foi na era Lula que se concentraram as maiores 
somas de dinheiro. Uma das operações remete ao 
recebimento de 60% dos recursos do Banco do Brasil que 
provinham do Fundo Visanet de 2001 a 2005. Naquele 
período, os valores repassados às empresas de Valério 
chegam a R$ 92 milhões, segundo os relatórios da 
polícia federal. O operador do chamado propinoduto 
possuía duas agências de publicidade: a SMP&B e a 
DNA Propaganda. 


No ano de 2003, o então presidente da câmara dos 
deputados, João Paulo Cunha (PT-SP), recebeu uma 
propina de R$ 50 mil para favorecer a empresa SMP&B 
de Marcos Valério em uma licitação de propaganda da 
Câmara. Duas semanas depois do pagamento dessa 
propina, a agência de publicidade SMP&B venceu a 
licitação do governo, mesmo já estando eliminada do 
processo por ter sido considerada tecnicamente incapaz. 
De fato, a agência de Marcos Valério não oferecia meios 
técnicos para honrar o contrato, e acabou 


subcontratando 99,9% do serviço. 


A DNA Propaganda possuía um contrato com o Banco do 
Brasil. Em um modus operandi similar ao caso anterior, 
Marcos Valério pagou R$ 326 mil para o então diretor de 
marketing do Banco do Brasil, Henrique Pizzolato, 
autorizar um repasse de R$ 70,3 milhões de reais do BB 
por intermédio do fundo Visanet. O valor foi pago como 
um adiantamento, já que não havia, até aquele 
momento, nenhuma comprovação de serviço prestado 


pela agência. 


Aqui, é importante constar que laudos posteriores 


constatam que o dinheiro do BB realmente foi utilizado 


pagar serviços de mídia e propaganda. Isso não constitui 
nenhuma surpresa, porque, somente nessa ação, O 
núcleo publicitário do mensalão teria ganhhado algo em 
torno de R$ 2,9 milhões a título de bônus de volume. 
Esse é o grande segredo e a genialidade maligna desses 
esquemas. E os anais do Supremo Tribunal Federal (STE) 


mostram não haver, aparentemente, crime nenhum. 


Cabe, ainda, registrar que a DNA Propaganda foi a 
agência que mais cresceu no país entre os anos de 2002 
e 2004, sendo que somente no último ano cresceu 
espantosos 203%. Dentre os clientes das duas agências 
no ano de 2005 temos o Banco do Brasil, Correios e 
Governo do estado de Minas Gerais, que na época tinha 


como governador Aécio Neves. 


Mais da metade da verba publicitária estava com as duas 
agências de Marcos Valério. Outros clientes eram a 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais, a Eletronorte, 
Telemig Celular, Amazonas Celular, Usiminas (segunda 
maior fabricante de aços planos do país) e a Câmara de 
Deputados, único cliente dos órgãos públicos que não 
quis encerrar o contrato com a agência de modo 


imediato. Outro fato curioso ocorreu em julho de 2005. 


No meio do estopim de todo o escândalo da CPI dos 
Correios e do mensalão, a SMP&B foi escolhida como 
agência do ano e os Correios anunciante do ano pelo 


Prêmio Colunistas de Brasília. 
A Globo, sempre ela 


Na história recente da corrupção do Brasil, o BV caiu 
como uma luva. Os políticos utilizavam-se de agências 
de publicidade para colocar dinheiro público destinado à 
propaganda oficial em veículos de comunicação porque 
sabiam que parte do dinheiro voltaria em forma de 
bonificação por volume para a agência. Aí está uma das 
principais fontes do dinheiro repassado por Marcos 
Valério para a mesada dos parlamentares. Segundo 
fontes consultadas pela Revista Terça Livre, 99% do BV 
utilizado por ele viria de serviços prestados à Globo. E o 
mais curioso: impossível afirmar que o dinheiro usado 
era público. Uma vez que o dinheiro das estatais era 
usado no pagamento aos veículos de comunicação, ele 


se tornava dinheiro privado. 


Agora é possível dar a resposta para a pergunta deixada 


em aberto na edição passada da Revista Terça Livre. O 


então presidente Lula promulgou a lei 12.232 em 2010, 
lei que legalizava o BV, para poder legalizar por tabela 
as malas de dinheiro de Marcos Valério. Apesar das 
denúncias do mensalão terem começado a aparecer em 


2005, o julgamento do STF só ocorreu em 2012. 


Além disso, em 2011, a então deputada federal Ana 
Arraes (PSB - PE) foi eleita ministra do Tribunal de 
Contas da União (TCU). Em seu discurso de posse ela 
elogia Lula. Segundo um parlamentar que participou da 
campanha dela, esse teria sido um gesto de 
agradecimento ao ex-presidente por ele ter conquistado 
votos para Ana Arraes na Câmara, conforme publicou o 
Estadão. No ano de 2012, o TCU emitiu um parecer 
favorável a Marcos Valério, alegando que o dinheiro 
utilizado por ele era de origem privada e a prática do BV, 
legal. Ele não precisava devolver nenhuma parte do 
dinheiro do BV aos anunciantes, como consta na lei 
12:232: 


Apesar de uma lei que proíba algo não possa ser usada 
retroativamente, ou seja, crimes cometidos antes da 
promulgação dessa lei não podem ser por ela julgados, 


aparentemente uma lei que legaliza uma prática pode 


ser utilizada para legalizar atos cometidos antes de sua 
promulgação. Nessa estripulia judicial, quem sai 


ganhando é a corrupção. 


A influência do BV não se limita ao mensalão. Essa 
poderosa fonte de propinas legalizadas encontra-se 
também em outros esquemas de corrupção. As 
investigações da Lava Jato apontaram para a agência 
Borghi/Lowe. O publicitário Ricardo Hoffmann era na 
época vice-presidente e diretor-geral do escritório da 
agência em Brasília. Ela tinha como um dos seus 


clientes a Caixa Econômica Federal. 


A Caixa Econômica (e, por tabela suas loterias) é o 
cliente mais disputado pelas agências de publicidade no 
país. Seus comerciais são transmitidos nacionalmente e 
com grande constância. No ano de 2008, o contrato 
publicitário da Caixa com a agência Borghi/Lowe foi de 
R$ 260 milhões, enquanto que em 2013 o valor chegou a 
R$ 1 bilhão. Lembrem-se de que o BV costuma variar de 


10% a 20% do volume total investido. 


A Borghi/Lowe subcontratava outras agências, e essas 


deveriam repassar para ela o BV. Essas comissões eram, 


por ordem de Hoffmann, enviadas às empresas de 
irmãos do então deputado federal André Vargas (PT-PR). 
Além da Caixa Econômica Federal, outros clientes 
importante da agência Borghi/Lowe eram o Ministério 
da Saúde, a Apex-Brasil, a BR distribuidora e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES). As 
empresas ligadas a Vargas nem sequer existiam 
fisicamente, pois representavam apenas um meio de se 


apropriar do dinheiro recebido da agência. 


Uma dessas subcontratadas da Borghi/Lowe era a 
agência de publicidade Pepper Comunicação, que 
também fez repasse a pedido do escritório de Brasília da 
Borghi/Lowe para as empresas ligadas ao então 
deputado petista André Vargas. Isso foi revelado pela 
operação Acrônimo, que tinha como um dos seus 
principais alvos Fernando Pimentel (PT), na época 
governador de Minas Gerais. A suspeita da Polícia 
Federal é de que a irmã de Pimentel, Carolina Oliveira, 


seria uma sócia oculta da agência. 


A questão do BV parece ser um imbróglio sem fim. A 
sucessão de esquemas de corrupção que se sustentam 


sobre essa prática parece não acabar nunca. O mais 


incrível é o fato de não se falar sobre isso. De que 
adianta ir aos sintomas se não se elimina de vez a causa 
da doença? O BV parece mais uma caixa de pandora, 
quanto mais se mexe, mais iniquidades emergem dela. 
Em nosso país, para falar de moralização é preciso 
abordar primeiro a eliminação do BV. É uma chaga que 
precisa ser extirpada, doa a quem doer. Urge a derrubada 
da lei 12.232, ou então estaremos sempre reféns de 
outros Marcos Valérios, Hoffmanns e seus incontáveis 


comparsas. 
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entendimento sobre a 
prisão após condenação 
em segunda instância. A partir de agora, o novo 
entendimento da Corte diz que, enquanto houver 
recursos até a quarta instância, o criminoso não será 
preso. Para o coronel da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo, Américo Massaki Higuti, a decisão da Corte “foi 
equivocada, do ponto de vista da ordem pública” e pode 


trazer graves consequências para a sociedade. 


Segundo ele, a ordem pública deveria prevalecer sobre 
outras questões em termos de prioridade nas decisões 
jurídicas, e isso teria lastro em decisões prévias de juízes 


“altamente qualificados” em julgamentos anteriores. 


“Colocando as pessoas já condenadas em segunda 
instância à mercê do último grau de jurisdição, além de 
prorrogar a questão de punibilidade, ela coloca [em 
liberdade] pessoas que podem afetar significativamente 
a ordem pública. E, a meu ver, isso não é bom do ponto 
de vista didático, colocando [em liberdade] pessoas já 
condenadas sujeitas ao cometimento de novas infrações. 
Além do aspecto pedagógico de prevalecer a falta de 
punição que afeta significativamente o caráter 


exemplar”, afirmou. 


“Fora isso, tem pessoas muito perigosas que não 
merecem estar no seio da sociedade. Isso é um deserviço 
do ponto de vista da ordem pública à população, que 
estará sujeita a situações ainda mais dispostas a lesões 


ou fraudes de qualquer tipo de espécie”, concluiu Higuti. 


O coronel afirmou, ainda, ser notável a insatisfação da 


população com a decisão do STF ao derrubar a prisão em 


segunda instância. “A medida afetou grandemente o 
moral da população brasileira, que não quer mais ver 


corrupção no nosso país”, disse. 


O sentimento geral, segundo a percepção do oficial, é de 
frustração ao ver “libertas as pessoas que causaram 
grande prejuízo ao erário público. [Criminosos que 
foram presos] com esforço extraordinário de pessoas que 
dedicaram suas vidas, quer na Polícia Federal, quer no 
Ministério Público, quer na Justiça, com intermédio da 
operação Lava Jato, uma das melhores e maiores 


operações já realizadas no mundo”. 


O coronel ressalta que, ainda que a Lava Jato seja uma 
operação policial gigantesca, ela pode ser considerada 
pequena quando comparada aos prejuízos causados aos 
cofres públicos. Ele destaca que, embora os valores 
recuperados superem R$ 260 milhões de reais, o 
prejuízo da corrupção ao país em décadas de corrupção 
política supera a casa dos trilhões de reais. “A libertação 
de pessoas envolvidas na operação Lava Jato coloca em 
risco a própria segurança da ordem jurídica do estado 


brasileiro”, disse. 


Estatuto do Desarmamento 


Questionado sobre o possível fim do Estatuto do 
Desarmamento, o oficial mostrou-se favorável. Segundo 
ele, é algo “muito adequado”. De acordo com o coronel, 
o indivíduo deve gozar de garantias de segurança para 
si, para o próprio patrimônio e para terceiros. “Prevalece 


o princípio da liberdade”, defendeu. 


O oficial justifica o ponto de vista defendido lembrando 
que existe um intervalo de tempo entre o pedido de 
socorro do cidadão às autoridades e a chegada da polícia 
ao local. Este seria um problema impossível de ser 
solucionado pelo Estado, restando apenas a posse e o 
porte de arma como possível defesa do cidadão 


ameaçado pelo crime. 


“A polícia não cai como um passe de mágica no instante 
do socorro do perigo”, justificou Higuti. Para reforçar 
ainda mais seu ponto de vista, o coronel lembrou que o 
crime não respeita o Estatuto do Desarmamento, e que 


as armas do crime, evidentemente, são irregulares. 
Pacote Anticrime 


O coronel deixou claro o apoio ao pacote anticrime 


apresentado pelo ministro da Justiça e Segurança 


Pública, Sérgio Moro, em tramitação no Congresso 
Nacional. Na visão dele, trata-se da “valorização das 
pessoas honestas que são vitimadas” e que não têm 


“possibilidade de pronto ressarcimento”. 


O oficial ainda criticou o modelo jurídico atual, 
apontando prejuízos às vítimas de crimes e à sociedade 
de forma geral. Para ele, o pacote anticrime de Moro 
poderá colaborar com a segurança pública, destinando 
recursos do crime organizado capturados pelas 
autoridades para as próprias instituições que combatem 
a criminalidade, sejam tais recursos oriundos de facções 


criminosas ou de bandidos do colarinho branco. 


Ele ressalta que a modalidade criminal que mais afeta a 
sociedade hoje é narcotráfico, causando danos 
irreversíveis à população, destruindo famílias, cidadãos 
individuais e comunidades inteiras. Além disso, o 
Coronel acredita que combater os crimes do colarinho 
branco significa diretamente proteger o patrimônio 
público. O oficial reforça que tais ordens de criminosos 
devem ser sumariamente afastadas da gestão pública e 
da vida política, e que isso seria essencial e 


indispensável à proteção social e jurídica do país. 


Confira a entrevista completa: 


https://www.youtube.com/watch?v=02hfCbOG]SE 
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conseguiram O que 
queriam: articularam 
incansavelmente, por vias 
legais, a liberacáo do líder 
do partido político 


responsável por instaurar 





o maior esquema de 
corrupção já visto no planeta, o ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Apesar de mal conseguir finalizar as 
frases nem formar uma linha de raciocínio lógico, Lula 
utiliza-se de técnicas que retém a atencáo dos 
militantes e inflama a massa. Fazendo uso desses 
artifícios, o ex-presidiário proferiu seu primeiro discurso 
após sua soltura, em São Bernardo do Campo. A 


liberdade do petista embaralha os rumos para as 


próximas eleições, e poderá formar uma base de 
fortalecimento para o pleito de 2022. Ou, conforme o PT 
intenciona, enfraquecerá o conservadorismo e abrirá 


portas para a esquerda retomar o poder. 


A saída de Lula da cadeia, após 580 dias encarcerado, 
deverá elevar a polaridade entre esquerda e direita, 
fortalecendo a primeira e gerando uma possível união 
entre a segunda. A menos de um ano para as próximas 
eleições, o cenário ainda é incerto. “A questão do Lula é 
imprevisível, ele pode voltar para a cadeia a qualquer 
momento”, disse o cientista político Antônio Flávio 


Testa, professor da Universidade de Brasília (UnB). 


Apesar do enfraquecimento da esquerda no país, o líder 
comunista promete não dar descanso para conseguir 
retomar o poder, e afirma ter deixado o cárcere ainda 
mais forte. Lula também avisou à militância que 
percorrerá todo o território nacional com seus discursos, 
buscando resgatar o Brasil. “A partir de hoje, as portas 


do Brasil estarão abertas”, afirmou o petista. 


Em entrevista concedida ao jornal eletrônico Tribuna 


Online, o diretor do instituto Paraná Pesquisas, Murilo 


Hidalgo, afirmou que a libertação de Lula será benéfica 
para Bolsonaro. Isso porque aumentará a competição 
entre esquerda e direita, o que dificultará o 
fortalecimento de outras vertentes políticas. 
“Enfraquece os demais grupos, porque vai polarizar 
mais entre os dois. Vai ficando mais difícil para os 


outros criarem essa terceira via”, analisou. 


Representando um dos poucos institutos de pesquisa do 
país que ainda oferecem credibilidade, Hidalgo explica 
que o centro pode até crescer, mas não a tempo das 
eleições de 2020. “Não vejo isso em uma eleição 
municipal. O próprio centro hoje é muito dividido”, 
afirmou. Mas, para 2022, a esquerda adiantou-se, como 
sempre, e já está criando manobras jurídicas em 
benefício próprio. “A questão mais contundente neste 
momento é que a esquerda pode alegar uma ação 
indevida por parte do Sérgio Moro, acarretando numa 


anulação dos processos do Lula”, cogitou Flávio Testa. 


Mesmo tendo sido condenado por corrupção e lavagem 
de dinheiro em segunda instância, no caso do famoso 
triplex, a defesa de Lula recorreu ao Superior Tribunal 


Federal (STF), no qual requer a suspeição do ex-juiz e 


atual ministro da Justiça e Segurança Pública, Sérgio 
Moro. A alegação da defesa é de que ele teria agido 
politicamente ao conduzir o caso. Com isso, também é 
requerido que seja anulado o processo do apartamento 


do Guarujá. 


Outra frente de ação da defesa de Lula foi na terceira 
instância, no Superior Tribunal de Justiça (ST)), 
requerendo o afastamento do delegado da Polícia 
Federal (PF), Filipe Pace, das investigações, sob a 
alegação de que ele teria sido parcial durante a apuração 
dos fatos relacionados ao processo do Sítio de Atibaia. O 
ministro Leopoldo Raposo negou o recurso de Lula que, 
se fosse acatado, teria como consequência a anulação do 
processo que condenou o ex-presidente por lavagem de 


dinheiro e corrupção, em fevereiro deste ano. 


Com as duas frentes de ação da defesa dando certo, Lula 
seria inocentado nos dois processos em que foi 
condenado. A manobra que a defesa de Lula articula é 
justamente para que a ficha do petista deixe de ser suja 
e que, pela Lei da Ficha Limpa, ainda inviabiliza 
qualquer pleito eleitoral. Uma vez que tenha êxito, o ex- 


presidiário poderá concorrer à presidência da República 


no pleito de 2022. “É isso que vai acontecer, é muito 
provável. A próxima etapa é exatamente isso. Uma vez 
sendo perdoadas as condenações de Lula, isso acarreta 
em levar todos os processos para a primeira instância e 
começa tudo novamente. Então eles poderão concorrer, 
alegando que já que não há mais processo e o Lula será 


candidato com a ficha limpa”, disse Testa. 


Se o ex-presidiário não conseguir aprovar essa medida, 
ele já disse com quem fará suas alianças. “Ele vai apoiar 
o [Marcelo] Freixo, no Rio de Janeiro; o [Fernando] 
Haddad, em São Paulo; para presidência da República é 
muito provável que ele vá apoiar o [Luciano] Huck”, 
afirmou Testa. E articulação não está faltando. Foi só 
Lula deixar a carceragem que já viajou no jatinho de 
Luciano Huck. Apesar do apresentador ter alegado ser 
apenas coincidência, os pilotos do avião intermediaram 
uma ligação entre os dois, no qual Lula solicitou à Huck 
aquilo que ele tem de mais precioso para a esquerda: 
participar do programa que o apresentador possui na 
Rede Globo, cuja ampla audiência alcança a população 
das classes C em diante. Ou seja, o povão. “O Luciano 


Huck também é apoiado pelo Fernando Henrique 


Cardoso, que tem também influência no PSDB. Está 
muito cedo mas [agora] eles terão que fazer alianças, 
que vão durar até as eleições para a prefeitura e, depois, 


tudo muda novamente”, finalizou o cientista político. 
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DE MUROS, 
VILAS E 
ILHAS 


Carlos Maltz 





(35) COMPORTAMENTO 


No bojo das comemorações do 
trigésimo aniversário da queda do 
muro de Berlim, assisti novamente 
ao excelente “Adeus Lênin”, filme 
dirigido por Wolfgang Becker e 
lançado em 25 de dezembro de 
2004. Na trama muito bem armada, 
uma mãe alemã oriental que na 
hora “H” não teve a coragem de 
fugir para o lado ocidental junto 
com seu marido, perde-o para O 
destino. Depois de um processo 
depressivo severo, coloca em seu 


lugar um amor fanático pela 


religião do paraíso comunista na 
terra. Se não podes vencer o 


inimigo, transforme-o num ídolo. 


Eis que chega o dia 9 de Novembro de 1989. O muro cai. Em questão 
de poucos dias, o “paraíso” socialista na terra imposto goela abaixo 
aos alemães que moravam do lado que foi invadido pelos russos 
desde a derrota na segunda guerra vira poeira junto com o concreto 
da amaldiçoada cicatriz que rasgava ao meio a cidade que pagou 


mais caro pela loucura nazista. 


Naquele exato momento, essa senhora havia sofrido um ataque 
cardíaco e estava em estado de coma. Ou seja, estava dormindo 
quando a história virou a página. E quando despertou, o “paraíso” 
havia sido desintegrado pelo mundo real. Seu mundo não existia 
mais. O filho, na tentativa de poupá-la do choque de realidade, cria 
uma espécie de cenário onde ela, enferma, poderia ser enganada e 
continuar acreditando na religião materialista que substituiu o 
amor pelo marido que, como tantos outros alemães, arriscou a pele 
pra lutar por uma vida melhor pros seus filhos. No paraíso socialista 
na terra, só têm oportunidades de tentar uma vida melhor e 
crescimento as pessoas do partido comunista e seus lacaios. O 
homem era médico por seus próprios esforços, e não tinha vocação 


para lacaio. 


Curiosamente, esse filme lembrou-me dum outro, também lançado 
em 2004, que aparentemente não tem nada a ver, mas que em 
essência trata de algo bem parecido. Chama-se “A vila”, de M. Night 
Shyamalan. 


Nesse caso, temos um grupo de pessoas que resolvem fugir do caos 
e da violência do mundo contemporâneo criando uma comunidade 
isolada em meio a uma floresta, que reproduz fielmente o estilo de 
vida de uma vila norte-americana de séculos atrás. Apesar dos 
esforços de seus líderes, principalmente através do medo, de a 
realidade ser mantida fora dos muros e dos olhos puritanos dos 
habitantes da vila e seus filhos, inevitavelmente, mais cedo ou mais 
tarde, o dique da fantasia cede. E a inundação pelo que existe é 
inevitável. Até porque o que existe, existe dentro das pessoas 
também. De todas as pessoas. As de dentro e as de fora dos muros 
da “vila”. Não podemos salvar nossos filhos do mundo em que eles 


vivem, pois o mundo em que eles vivem vive dentro deles também. 


Segundo C.G. Jung, um dos pais da psicologia contemporânea e 


provavelmente um dos últimos gênios generalistas de nossa 


espécie, estamos entrando em uma “Nova Era” na nossa caminhada 
pelo planeta em busca de evolução. Este novo período é conhecido 
há muito por esotéricos de todas as escolas como “Era de Aquário”. 


Segundo o mestre suíço, nessa nova era que adentramos, o desafio 
principal que nos cabe é, segundo ele mesmo, reconhecer a 
dualidade de nossa natureza, e descobrir o que fazer com o lado que 
não é propriamente “angelical” em nós mesmos. Apenas isso. 
Apenas. 


Mas, se observarmos o que acontece hoje no mundo, a decadência 
daquilo que chamávamos “civilização”, as pessoas e suas reações 
diante das ruínas que se apresentam inexoravelmente diante dos 
nossos olhos perplexos, facilmente poderemos constatar que ainda 
estamos muito longe do que Jung considera o nosso aprimoramento 
principal para este novo período que se inaugura. 


Quantos de nós estamos realmente imbuídos da tarefa de olhar pra 


nós mesmos sem as máscaras e as ilusões que nos valeram até aqui? 


Quantos de nós estamos preparados pra aceitar um dos axiomas 
fundamentais de Jung, que foi implacavelmente confirmado pelas 
descobertas científicas do começo do século XX, ainda ignoradas 
pela maioria da humanidade: “O que me acontece SOU eu”? 


Quantos de nós ainda preferimos a velha e boa política do avestruz, 
que, acuado pela fera, enfia a cabeça dentro de um buraco e garante 
que o perigo passou? 


Quantos de nós também construímos muros, vilas e ilhas nas quais 
acreditamos que nós e os nossos estaremos sãos e salvos do câncer 
que corrói nossa época sem fé e sem humildade diante de Deus? 


Nunca escondi de minhas filhas a realidade do mundo em que elas 
nasceram, sobre o fato de estarmos vivendo num período de 
decadência. Sempre deixei bem claro pra elas, sem concessões ao 
“politicamente correto”, as minhas opiniões sobre a cultura, a 
política e o cinismo de nossa época. Sempre falamos abertamente 
sobre os acontecimentos a que elas têm acesso com um único click 
no celular, e que eu, nem em meus delírios mais obsessivos, jamais 
tive a ilusão de poder controlar. 


O buraco do avestruz não nos salvará do mal que nos habita. Nem a 
ilha. Nem a vila dos puritanos, nem o muro de Berlim. Nem o 
paraíso materialista na terra, com suas ilusões de “igualdade” e 


“justiça social”. 


Só a consciência. Clara. Olhando para o nosso mundo com a calma 
e a tranquilidade de quem olha de frente pro destino e aceita a 
parte que lhe cabe. 


Só poderemos transformar aquilo que, primeiro, aceitarmos. 


Em nós mesmos. 
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Uma breve história do voto 
eletrônico 


Laudelino Lima 


W ELEIÇÕES 


"Quem vota e como vota não conta nada; quem conta os votos é 
que realmente importa”, já dizia Josef Stalin. O código eleitoral 
brasileiro de 1932 - o nosso primeiro — além de criar o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) e os Tribunais Regionais (TREs), criou 
também a Justiça Eleitoral. A intenção era acabar com a mais 
vergonhosa sequência eleitoral do país, que durava desde o 
golpe de 1889, passou pela velha república e a política do café 
com leite, que fraudava eleições massivamente ao dar como 
resultado das urnas o que havia sido acordado entre os 
políticos. Interessante notar que esse novo código eleitoral 
previa o voto feminino, projeto declarado da princesa Isabel na 
troca de cartas com o gestor do espólio do heroico Mauá em 
1888. Apenas 44 anos de atraso. O Artigo 57 do código 1932 


prevê o uso de máquinas de votar que deveriam ser reguladas e 


homologadas pelo novo TSE. É a primeira ocorrência em nossa 
história da intenção de criar um equipamento de votação, mas 


não fique muito animado com o presidente “democrático”. 


Aconteceram muitas críticas que levaram ao 
surgimento do código eleitoral de 1935, que 
já não cita mais tal equipamento. Em 1937, 
Vargas chutou o balde, deu início ao Estado 
Novo, extinguiu a Justiça Eleitoral, aboliu os 
partidos políticos e suspendeu as eleições 


livres. Uma obra-prima da democracia. 


Na década de 1940, um brasileiro chamado 
Raymundo da Silva inventou uma máquina 
capaz de registrar e totalizar votos. Deu o 
nome de Televoto. Raymundo solicitou a 
patente do equipamento em 1948. Havia se 
inspirado nos modernos aparelhos de 
telefone e de televisão da época. Seu 
funcionamento consistia em receber votos e 
os transmitir para totalização por meio de 
circuitos e eletroímãs. Os candidatos seriam 


identificados por fotografia ao alcance do 


eleitor, que verificaria o nome e o número do 
candidato. A validação dos votos ocorreria 
após o eleitor discar (lembram do telefone de 
disco?) os números da legenda e do 
candidato. O mecanismo chegou a ser 
apresentado ao Tribunal Superior Eleitoral, 
que afirmou ter identificado falhas no 
aparelho. Nunca achei tal relatório nem 
entendi por que não evoluíram com o 


projeto. 


Em 1958, um brasileiro chamado Sócrates 
Ricardo  Puntel construiu o primeiro 
equipamento eletrônico de votação. A 
Máquina de Puntelfuncionava por meio de 
duas teclas e duas réguas que indicavam 
engenhosamente os candidatos a serem 
escolhidos. Foi recusada por não ser um 
modelo resistente, que assegurasse o sigilo 
do voto, que garantisse uma apuração 
confiável e que fosse facilmente 
transportável às regiões mais distantes desse 


“Brasilzão”, já que suas dimensões com 65cm 


de altura, 87cm de profundidade e 46cm de 
largura faziam com que seus 35 quilos se 
parecessem com uma geladeira. Mas tudo 
bem, era só evoluir para miniaturizar. Era um 
bom começo. Não entendo por que 


abandonaram. 


Tem muitos outros detalhes entre essa época 
e a atual, mas eu quis homenagear esses dois 


brasileiros esquecidos. Vamos avançar. 


Há poucas décadas, houve o evento da 
microinformática, e as corporações deixaram 
de utilizar grandes servidores (mainframes) 
com terminais burros e passaram a utilizar 
computadores com capacidade própria de 
processamento (downsizing). Um outro 
fenômeno muito bem-vindo foi que 
empresas médias e pequenas que antes não 
possuíam capacidade financeira de manter 
um mainframe passaram a poder ter um 
computador. Por vezes, era apenas um em 
toda a empresa. Muitas famílias conseguiram 


colocar um equipamento desses em casa. As 


potências variavam, mas as necessidades não 
eram muito diferentes. Todo mundo 
precisava de programas, e apareceram cursos 
de programação em todos os grandes centros 
do Brasil. Fui aluno nos anos 80 e fui 
professor nos anos 90. Uma constante na 
maioria desses cursos é que o projeto final a 
ser realizado era um programa que simularia 
uma suposta eleição com poucos candidatos. 
O programa tinha que ter a capacidade de 
mostrar três candidatos, receber votos, 
criticar o voto em candidato que não existia 


e, por fim, apurar o resultado. 


Todos queriam desenvolver ou comprar seus 
programas. Alguns dos primeiros lugares em 
que os brasileiros viram esses computadores 
funcionando foram as locadoras de fitas de 
videocassete, bancos, supermercados. 
Surgiram os editores de texto primordiais 
como o WordStart e o Carta-Certa. Entregar 
um texto impresso era um luxo para poucos. 


Muitos programas começaram a aparecer e 


para todo tipo de solução. Era claro que, 
cedo ou tarde, essa tecnologia chegaria nas 
sempre  tumultuadas eleições, e o 
prognóstico estava correto. Ela chegou, e não 
foi somente no Brasil. O mundo também 


estava em busca de uma solução. 
A primeira geração 


Vários foram os países que criaram sistemas 
e processos para facilitar as eleições, e a 
primeira geração de equipamento surgiu 
logo no início dos anos 90. Eram 
microcomputadores em que cada voto era 
mostrado na tela para a confirmar a ação do 
eleitor e, depois, gravado diretamente algum 
arquivo na memória digital desse 
equipamento. Ao final da votação, o próprio 
equipamento fazia internamente a apuração 
eletrônica e o resultado era gravado em 
algum disco para ser transportado para uma 
central de apuração. Por essa característica 
de gravação direta do voto na memória, a 


literatura técnica internacional passou a 


chamá-la de DRE (vm), ou seja, Direct 
Recording Eletronic voting machine). A 
máquina de gravação eletrônica de voto. O 
eleitor escolhe e seu voto fica gravado dentro 
do equipamento em uma única via, um único 
registro. Essa característica das máquinas faz 
com que a confiabilidade do resultado fique 
diretamente ligada à confiabilidade do 


software do equipamento. 


Máquinas DRE foram usadas em eleições 
oficiais em 1991 na Holanda, 1992 na índia e 
1996 no Brasil. O modelo brasileiro chegou 
também a ser usado em alguns países latino- 
americanos entre 2002 e 2006, mas depois 
foram descartadas por não serem adequadas. 
Entre 2004 e 2012, Venezuela, Holanda 
Alemanha, Estados Unidos, Canadá, Rússia, 
Bélgica, Argentina, México, Paraguai, Índia, 
Israel e Equador também abandonaram o 
modelo DRE de primeira geração. A ideia era 
muito boa, a apuração era rápida, mas o 


modelo não tinha as garantias necessárias 


para a segurança e confiança no resultado. 
No terceiro planeta, restava apenas o Brasil 
como o único usuário do modelo de primeira 
geração. É como se ainda estivéssemos 
usando os celulares da primeira geração. 
Quem não lembra daquele velho Startac? 
Aquele que puxávamos a anteninha, um 


charme. Usávamos junto com pochetes. 
A segunda geração 


O mundo continuou buscando uma solução, 
e então chegamos na segunda geração de 
equipamentos de votar a partir da tese de 
doutorado publicado em 2000 pela PhD 
americana, Rebecca Mercuri. Na tese que 
ficou conhecida como Método Mercuri, foi 
proposta a possibilidade de auditoria 
contábil da apuração eletrônica por meio da 
criação de uma segunda via de registro do 
voto, além do registro digital das máquinas 
DRE. É algo como um papel carbono que 
deixaria UM voto na urna eletrônica e UM 


outro voto gêmeo numa urna física. Esse 


novo registro deveria ser gravado em meio 
independente que não pudesse ser 
modificado pelo equipamento de votação, e 
poderia ser visto e conferido pelo eleitor 
antes de colocá-lo na urna. Por essas 
características, propôs o nome VVPAT (Voter 
Verifiable Paper Audit Trail), ou seja, 
Documento de Auditoria em Papel 


Conferível pelo Eleitor. 


A principal característica desses 
equipamentos é que passam a ser 
independentes do software. Eles atendem a 
um Princípio da Publicidade. Você pode 
colocar fogo nas urnas que ainda assim 
consegue fazer a apuração das eleições, e 


com quantas recontagem desejar. 


No Brasil, por força da lei 10.408 de 2002, 
houve um teste real com urnas de voto 
impresso. Sim, nós tivemos um teste que foi 
um mar de problemas com uma experiência 


mal projetada e mal conduzida pelo TSE. O 


treinamento de eleitores e mesários foi 
menosprezado, e o teste resultou num 
completo fracasso. O TSE, como gestor e 
fiscalizador(oi?) do teste, sentenciou sua 
inviabilidade ou sua incapacidade 
operacional e, logo a seguir, solicitou ao 
parlamento que revogasse essa ideia de 
jerico. Em resumo, o mundo conseguiu 
implantar e o TSE não. Ou o mundo está 
errado ou o TSE está certo. A verdade é que o 
TSE luta contra o voto impresso há quase 
duas décadas, mas isso é assunto para um 


outro artigo. 


Dois anos após esse teste brasileiro, vejam 
só, a Venezuela implantou equipamentos de 
segunda geração com Sucesso, 
demonstrando que a proposta é 
perfeitamente viável ao contrário do que 
afirmava o tribunal do quinto país do 
terceiro planeta. Em muitos outros lugares 
do mundo o método da doutora Mercuri foi 


implantado tranquilamente. Afinal, qual o 


desafio de imprimir um papel após uma 
operação eletrônica? Alguns - para o meu 
espanto - afirmam que isso quebra o sigilo 
do voto. Bom, temos cerca de 30.000 caixas 
eletrônicos da rede 24 Horas espalhados 
pelos 5570 municípios do Brasil, realizando 
operações bancárias e imprimindo extratos 


sem violar o sigilo bancário. Sacaram? 


Em resumo, talvez seja a primeira vez que 
você leia isso, mas a história das eleições 
eletrônicas grita dizendo que o voto 
impresso surgiu para que o voto eletrônico 


continuasse existindo. 


Eu acompanho a discussão sobre o voto 
eletrônico desde o ano 2000, quando conheci 
os professores Pedro Resende e Amilcar 
Brunazzo, minhas referências, e é de 
explodir a gastrite quando você vê 
parlamentares e ministros dizendo que o 
voto impresso é um retrocesso. É a ausência 


de conhecimento técnico e histórico como 


imposição e justificativa para permanecer na 


vanguarda do atraso mundial. 


O quinto país do terceiro planeta ainda não 
atende ao Princípio da Publicidade do 


votoem papel conferível pelo eleitor. 
Terceira Geração 


Em 2006, foi criado o Princípio da 
Independência do software em sistemas 
eleitorais pelo PhD do MIT Ronald Rivest e 
pelo pesquisador do NIST John Wack. A 
definição técnica original dada pelos autores 
para independência do software e sistemas 


eleitorais é a seguinte: 


Um sistema eleitoral é independente do 
software, se uma modificação ou erro não 
detectado no seu software, não causa uma 
modificação ou erro indetectável no 


resultado da apuração. 


Em resumo: o software de maneira nenhuma 


é capaz de alterar o voto, nunca. Trata-se, 


assim, de um conceito criado para impedir 
erros na votação eletrônica, e não para 
descobri-los. Isso exige que o voto eletrônico 
do eleitor fique registrado em algum meio 
material que seja independente do software. 
Grava uma vez só. Não permite regravação, 
alterações ou qualquer outra coisa que 
alterar o valor inicial. É como se o voto fosse 
esculpido em pedra ou gravado como um 
disco de vinil. Se fossem celulares, já seriam 
bem melhores que aquele primeiro. O Brasil 
ainda não atende ao Princípio da 


Independênciado software. 
Quarta geração 


A humanidade sempre continua avançando. 
Nunca está satisfeita e isso é uma benção. 
Houve uma explosão na adoção de máquinas 
de terceira geração a partir de 2008. Várias 
iniciativas começaram a apresentar os 
sistemas eleitorais independentes do 


software, que aprimoravam e facilitavam os 


procedimentos de auditoria tanto do registro 


do voto como de sua apuração e totalização. 


Em 2009, a Suprema Corte da Alemanha, 
além de impor o Princípio da Publicidadenas 
eleições, afirmou que,se fosse preciso um 
corpo técnico altamente especializado para 
contar os votos, não poderíamos dizer que 
essa é uma eleição democrática. O voto deve 
ser fácil, desde a cabine até a apuração. Essa 


demanda incluía um ponto novo: apuração. 


Lascou geral! Nenhum sistema eleitoral no 
mundo atendia ao simples pedido da 
suprema corte. Muito menos o nosso. Ou 
atende-se aos três princípios fundamentais 
da votação eletrônica ou que fiquemos no 
lento, tradicional e seguro papel. Vamos 


lembrar os princípios: 


1 - Princípio da Publicidade com voto em 


papel conferível pelo eleitor; 


2 - Princípio da Independência do 


Software em sistemas eleitorais; 


3 - Princípio da Simplicidadena apuração 


das eleições. 
Mas o mundo não para. 
EUREKA! 


Eis que na Argentina foi apresentada uma 
solução que incorporava todos os princípios 
anteriores de maneira bastante engenhosa. 
Deram o nome de Vot.Ar. A ideia consiste em 
uma cédula eleitoral com um chip de rádio 
frequência (RFID) embutido, onde num só 
documento estão presentes o registro digital 
e o registro impresso do voto. Nada fica na 
urna. Esse é um detalhe magistral. Nenhuma 
informação fica na urna, o que torna 
impossível qualquer alteração no voto. A 
apuração também é toda simplificada, de 
modo que você não consegue sugerir 


nenhum tipo de melhoria. Parece ser mesmo 


o “Estado da Arte” dos 30 anos em que a 
humanidade construiu um modelo seguro e 


confiável de votação eletrônica. 


A cédula de votação é chamada de BUE 
(Boleta Única Electrónica) e é o sonho dos 
apuradores ou dos extintos fiscais de partido. 
Como ela possui o voto eletrônico e o 
impresso, permite realizar a contagem 
manual ou utilizá-la para fazer a contagem 
eletrônica, pois a urna após o encerramento 
da votação torna-se uma calculadora, uma 
máquina de contar votos com a vantagem de 
que só aceita as cédulas que pertencem 
aquela seção e não aceita leitura duplicada. 
Para contar, basta passar a cédula no leitor 
da urna. Simples assim. Qualquer um pode 
pegar uma cédula e passar na tela da urna 
que mostra o que leu e ao mesmo tempo, um 


quadro resumo da apuração em andamento. 


Ao final da contagem, o presidente da mesa 
saca uma cédula em branco específica, que 


recebe a gravação e a impressão dos votos 


apurados. O presidente pode distribuir 
quantas cédulas (Boletim de urna) forem 
solicitadas pelos presentes que participaram 
da apuração ou fiscalização. Essa cédula é 
transportada para uma central de apuração, 
que realiza a leitura da mesma maneira e em 
um mesmo equipamento para a consolidação 
nacional. As cédulas são sempre guardadas 
para a realização de amostragens estatísticas 
ou recontagens globais. É uma solução 
perfeita que atende aos três princípios 


universais da boa eleição eletrônica: 


1 - Princípio da Auditoria em papel 


conferível pelo eleitor; 


2 - Princípio da Independência do 


Software em sistemas eleitorais; 


3 - Princípio de Investigaçõese apuração 


das eleições. 


Lembrando que o Brasil está longe de 


atender ainda ao primeiro princípio! 


Quase concluindo... 


Se fosse um celular, a urna de quarta geração 
seria um iphone 11 Pro Max ou algo similar. 
No entanto, muitos ainda querem nos fazer 
crer que o StarTak é o que existe de melhor. 
Eu sei que os juízes do TSE não possuem o 
conhecimento técnico que eu apresentei 
neste artigo, mas eu não perdoo os 
responsáveis técnicos do TSE. São no 
mínimo negligentes ao sustentar uma 
solução mundialmente reconhecida como 
ultrapassada e perigosa. Até como supostos 
profissionais, é inadmissível que não 
reconheçam, não saibam, não estudem o 
principal equipamento sob o qual é 
sustentada a nossa eleição. Está tudo ao 
alcance de uma busca no Google. Você, leitor 
que não é da área técnica nem um estudioso 
do tema não tem essa obrigação. Você é 
apenas um eleitor que espera estar diante de 
uma solução fácil e segura na hora de votar. 


Mas os profissionais públicos que são pagos 


para isso devem sempre estar em busca do 
estado da arte em sua área, e não criando 
argumentos e justificativas para 
continuarmos na vergonhosa posição de 
último lugar no mundo em tecnologia de 


voto eletrônico. 


Para terminar, vamos ver como está hoje no 
mundo a distribuição das quatro gerações de 


urnas eletrônicas (2018): 


Países que testaram e abandonaram um 
sistema de primeira geração por falta de 
transparência ou falta de confiabilidade: 
Alemanha, Holanda, Irlanda Inglaterra e 


Paraguai. 


Países que abandonaram o sistema de 
primeira geração, mas passaram a usar 
sistemas de terceira geração: Bélgica, 
Rússia, Índia. Estados Unidos, Canadá, 
México, Venezuela, Peru, Equador e 


Argentina. 


Países que adotaram ou estão testando o 
sistema de quarta geração: Estados Unidos 
em Tacoma Parque Country, Israel na 
universidade Tel Aviv, Equador na província 
de Hazare, Argentina nas províncias de Salta, 


Chaco, Coroa, Santa Fé e Buenos Aires. 


Qual é o país que ainda usa o sistema 


primeira geração? 


É isso mesmo. O Brasil ainda utiliza um 
sistema que não atende a nenhum dos três 
princípios fundamentais que foram criados 
com a experiência do resto do mundo na 
utilização de equipamentos eletrônicos de 


votação. 
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